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PREFÁCIO

No final do ano de 1996 foi assinado um protocolo de cooperação entre diversas instituições, que mais adiante discriminamos, para colaboração no âmbito do projecto intitulado “Inovações nos Planos Curriculares dos Ensinos Básico e Secundário: Manuais e guiões”[1] criado e coordenado pelo Instituto de Inovação Educacional. O projecto, que se estendeu até Março de 1999, abrangeu as áreas de Língua Materna, de Matemática e de Ciências Físico-Naturais, tendo sido analisados, em cada área, os manuais para alunos e os guiões para professores de duas editoras de quatro sistemas educativos: o da Bélgica francófona, o da Espanha, o da Inglaterra e País de Gales e o de Portugal. Tratou-se de determinar critérios e princípios de concepção dos manuais e guiões das áreas e sistemas referidos, com vista à elaboração de um ou vários corpos de recomendações destinadas, no essencial, a minimizar  fragilidades e desequilíbrios existentes nos manuais e guiões portugueses.

Analisaram-se manuais de duas editoras de cada um dos sistemas atrás referidos, excepto da Bélgica, dada a não existência de manuais editados neste país. As editoras foram seleccionadas com base nos seguintes critérios:

- procurámos, para cada sistema e para cada matéria, editoras que apresentassem uma política editorial da qual tivesse resultado a edição de colecções o mais possível completas de manuais e guiões;

- procurámos, também, selecionar editoras com forte representatividade no mercado para o nível escolar em consideração.

O documento que aqui apresentamos, apesar de tratar especificamente de livros escolares, deverá entender-se em estreita articulação com um outro relatório, sobre programas de ensino, produzido pela mesma equipa e obedecendo aos mesmos princípios de análise e estrutura. Recomendamos prévia leitura do documento sobre os programas, pela natural dificuldade em se conceber a construção de materiais destinados  a alunos e professores sem o referencial das orientações programáticas.

Estando envolvidas várias disciplinas e muito diversas equipas neste estudo, com experiências diferentes e diferentes modos de pensar, procedeu-se a um aturado trabalho comum de concepção que harmonizasse, na medida do possível, a metodologia de análise e o tipo de resposta final.

Os autores

Equipa da Associação de Professores de Português
Paulo Feytor Pinto (coordenador), Esc. Sec. Miraflores, Algés

Edviges Antunes Ferreira, Esc. Sec. Rainha D. Leonor, Lisboa

João Pedro Aido, Esc. Sec. Braancamp Freire, Pontinha 

Tereza Azinheira, Esc. Sec. Santa Maria, Sintra

Tiveram a seu cargo os manuais e guiões de Língua Materna do 7º ao 12º anos de escolaridade do nosso país e os correspondentes dos sistemas belga, espanhol e inglês.

Equipa da Escola Superior de Educação de Setúbal

José Víctor Adragão (coordenador), Escola Superior de Educação de Setúbal

Berta Brazão de Lagrange, Escola E.B. 2.3 Gaspar Correia

Eunice Coelho Costa, Escola Primária nº 4 da Brandoa

Filomena Ribeiro Antunes, Escola Primária nº 4 da Brandoa

Isabel Santo Monteiro, Escola E.B. 2.3 Gaspar Correia

Maria Isabel Nunes Morgado, Escola Primária nº 1 da Brandoa

Maria Madalena Cecílio Gonçalves, Escola E.B. 2.3 Gaspar  Correia

Maria do Rosário Adragão, Escola E.B. 2.3 Gaspar  Correia

Tiveram a seu cargo os manuais e guiões de Língua Materna até ao 6º ano de escolaridade do nosso país e os correspondentes dos sistemas belga, espanhol e inglês.

Equipa da Sociedade Portuguesa de Matemática

Eduardo Marques de Sá (coordenador), Departamento de Matemática da Universidade de Coimbra,

Isabel Seruca dos Reis,  Departamento de Matemática da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa,

Miguel Ramos, Departamento de Matemática da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa,

Jorge Pato, Escola Secundária Avelar Brotero, Coimbra

Tiveram a seu cargo os manuais e guiões de Matemática do 7º ao 12º anos de escolaridade do nosso país e os correspondentes dos sistemas belga, espanhol e inglês.

Equipa da Associação Portuguesa de Professores de Biologia e Geologia

Isabel Maria Alves Pereira C. da Cunha (coordenadora), Escola Secundária José Falcão

Maria do Pilar Costa Carreiro,  ??

Maria do Rosário Monteiro da Gama, ..??

Tiveram a seu cargo os manuais e guiões de Biologia e Geologia do 7º ao 12º anos de escolaridade do nosso país e os correspondentes dos sistemas belga, espanhol e inglês.

Equipa da Sociedade Portuguesa de Física

Jorge Dias de Deus (coordenador), Departamento de Física, Instituto Superior Técnico

Maria Teresa Peña, Departamento de Física, Instituto Superior Técnico

Tiveram a seu cargo os manuais e guiões de Física do 8º ao 12º anos de escolaridade no nosso país e os correspondentes dos sistemas belga, espanhol e inglês.

Equipa da Escola Superior de Educação de Lisboa (Ciências Físico-Naturais) 

Amália Bárrios (coordenadora), Escola Superior de Educação de Lisboa

Domitila Menezes,  Escola Superior de Educação de Lisboa

Eunice Coelho, Escola nº 4 da Brandoa

Fátima Grais, Escola Superior de Educação de Lisboa

Filomena Antunes, Escola nº 4 da Brandoa

Isabel Morgado, Escola nº 1 da Brandoa

Maria Hermínia Pedro, Escola  Superior de Educação de Lisboa

Anabela Gaio

Tiveram a seu cargo os manuais e guiões de Ciências Físico-Naturais até ao 6º ano de escolaridade no nosso país e os correspondentes dos sistemas belga, espanhol e inglês.

Equipa da Escola Superior de Educação de Lisboa (Matemática)
Joana Maria Bettencourt Pacheco de Castro (coordenadora), Escola superior de Educação de Lisboa

Eunice Coelho, Escola nº 4 da Brandoa

Fátima Guimarães, Escola Superior de Educação de Setúbal

Fernando Nunes, Escola 2+3 Marquesa de Alorna

Filomena Antunes, Escola nº 4 da Brandoa

Isabel Morgado, Escola nº 1 da Brandoa

Tiveram a seu cargo os manuais e guiões de Matemática até ao 6º ano de escolaridade do nosso país e os correspondentes dos sistemas belga, espanhol e inglês.

1 -  INTRODUÇÃO

Definição de conceitos

Tal como já referimos no Prefácio, o presente texto tem como base a análise de um  conjunto de materiais escritos para utilização por alunos e professores. Os materiais para uso dos alunos foram abrangidos na totalidade pela designação de “manuais”. Entendemos por manual, nos termos da definição apresentada no Decreto-Lei 369/90 de 26 de Novembro:

“o instrumento de trabalho, impresso, estruturado e dirigido ao aluno, que visa contribuir para o desenvolvimento de capacidades, para a mudança de atitudes e para a aquisição dos conhecimentos propostos nos programas em vigor, apresentando a informação básica correspondente às rubricas programáticas, podendo ainda conter elementos para o desenvolvimento de actividades de aplicação e avaliação da aprendizagem efectuada”. 
Utilizamos esta definição ao longo de todo o trabalho por termos verificado que ela é suficientemente abrangente, englobando a diversidade de manuais utilizados nos diferentes países estudados.

Nos materiais para uso dos professores, inicialmente designados por “guiões”, constatámos uma diversidade de concepções que podem consubstanciar-se em dois modelos distintos: 

(a) Um modelo corresponde a materiais que, embora tenham em conta o programa da disciplina, são independentes dos manuais existentes, quer a nível de organização dos conteúdos, quer a nível das metodologias, admitindo-se mesmo que sejam de autores diferentes. Trata-se de livros essencialmente concebidos como instrumentos de auto-formação do professor, os quais serão designados por “guiões” ao longo do presente trabalho.

(b) Outro modelo abrange materiais que acompanham de perto determinado manual do aluno, ilustrando estratégias a seguir, sugerindo pistas complementares ou alternativas. Estes serão designados por “guias” dos manuais a que se referem.

Considerações gerais sobre os materiais analisados

Nos três estudos parcelares realizados sobre manuais e guiões para o ensino da Língua Materna, da Matemática e das Ciências parece claro que as diferenças decorrem não só dos princípios orientadores a que obedecem os programas de ensino de cada país mas também de critérios de natureza cultural, que em Portugal e Espanha se reflectem mesmo em instrumentos legais. Assim, verificam-se perspectivas estratégicas diferenciadas conforme os países, sendo os casos extremos respeitantes à Bélgica e a Inglaterra e País de Gales. 

No caso belga, o aspecto mais saliente refere-se à não produção quer de manuais para os alunos quer de guiões para o professor. O que podemos classificar de manuais, na Bélgica, são produtos “híbridos”, consistindo umas vezes em guiões mal assumidos e outras em complementos de manuais de editoras francesas. Cada professor ou grupo de professores pode construir os seus próprios materiais didácticos a partir das mais diversas fontes, eventualmente de manuais e guiões de outros países.

Em Inglaterra e País de Gales salienta-se, como factor dominante, a importância atribuída aos guiões do professor,  “Teacher's Resource Books”, que constituem um recurso importante do processo de ensino e aprendizagem. O livro do aluno é menos importante, tanto no volume como no desenvolvimento da matéria, e normalmente inclui fichas de actividades que podem ser realizadas individualmente ou em grupo. 

Ao professor compete orientar a realização das actividades de aprendizagem e proporcionar informação científica, sempre que necessário.

Das análises feitas salienta-se ainda o carácter radical dos manuais de Inglaterra e País de Gales, que mostram uma clara opção pela formação através da actividade concreta e da experiência. Reduzem-se, até à fase 3 do ensino, equivalente ao nosso Ensino Básico, a instruções seguidas de perguntas sobre as actividades a desenvolver; em Matemática, reduzem-se a cadernos de exercícios e problemas, com curtíssimas introduções a cada tópico, sem grande desenvolvimento teórico. O texto vem acompanhado com ilustrações sempre a propósito, muito sóbrias, suscitando a reflexão inteligente, a capacidade criativa e a necessidade de verificação.

Em Inglaterra e no País de Gales, os manuais não são bem livros de texto; a característica geral que mais chama a atenção é neles não haver um discurso denso e longo, mas sim uma sequência de mensagens breves e intencionais. As aptidões são desenvolvidas através da ligação dos conceitos abstractos às situações reais, do quotidiano, do meio envolvente, da resolução de problemas e do treino de sistematização e classificação. Além disso, no final de cada unidade há frequentemente uma secção de divagação em que se sugere uma discussão sobre temas imaginados (por exemplo, a vida noutros planetas, a vida numa sociedade sem electricidade, anúncios anti-tabagistas, problemas de lógica, engenharia genética), que suscitam o deambular de ideias. Existe também uma secção de ensaio em que se apela à leitura adicional e à escrita de pequenos textos que suscitem o organizar de ideias. 

Os manuais de Espanha e Portugal seguem um modelo mais convencional. Contudo, em Portugal, ao contrário do que acontece em Espanha, é dada pouca relevância à aquisição de competências operacionais e ao desenvolvimento de actividades de aprendizagem ligadas a situações concretas do quotidiano. E isso pressupõe uma perspectiva em que o aluno se limita quase só a adquirir e aplicar os conhecimentos proporcionados por outrem, sem lhe ser dada a oportunidade de procurar novos conhecimentos e de os  estruturar.

No que diz respeito à metodologia de controlo, por parte do Estado, da qualidade científica e pedagógica dos manuais escolares, Portugal e Espanha dispõem de suporte legal. No entanto, o nosso sistema de apreciação difere profundamente do espanhol.

Em Espanha, a apreciação e controlo são feitos a montante do processo de produção dos livros escolares: um projecto editorial pode ser rejeitado – e os livros previstos não serem publicados – se não se cumprirem certos critérios de ordem genérica ou, mais importante ainda, se a amostra significativa de certo livro a editar -  amostra essa que obrigatoriamente contém texto e ilustrações definitivas – não for de qualidade considerada satisfatória. No sistema português, e de acordo com a Decreto-Lei já referido, “pertence à sociedade civil a iniciativa da elaboração, produção e distribuição dos manuais escolares, cabendo (...) ao Ministério um papel (apenas) supletivo...”. De facto, a apreciação desenrola-se a jusante, depois do acto consumado.

Do confronto das realidades mencionadas, acrescido da existência, no nosso país, de um grau elevado de iliteracia, como estudos recentes, a nível nacional e internacional, vieram demonstrar, torna-se evidente a urgência da introdução de mudanças significativas no sentido de ultrapassar as “carências verificadas” no âmbito das aprendizagens básicas.

O aluno deve ser encorajado a não se restringir ao manual. O professor pode aí ter um papel decisivo ao estimular nos alunos o espírito crítico, a discussão intelectual, a procura de soluções engenhosas para problemas concretos. A sugestão de actividades de exploração, com a apresentação simultânea de questões sobre estas actividades, constituem uma característica de natureza pedagógica a ter em conta. 

A flexibilidade e abertura devem estar sempre presentes: o leitor deve ser encorajado na sua criatividade. O manual, além de dar informação básica, deve saber provocar a reflexão do destinatário, potenciando o desenvolvimento das competências ao nível mais elevado que seja compatível com as capacidades naturais de cada aluno. Como última observação, salienta-se que erros e imprecisões podem anular o esforço pedagógico mais bem intencionado: a elaboração materiais pedagógicos deve concentrar-se no objectivo (óbvio) do rigor, neutralizando imprecisões que, pelo contrário, abundam com demasiada frequência no oceano de informação que hoje nos rodeia.

Tal como no nosso estudo anterior, “Inovação nos Planos Curriculares dos Ensinos Básico e Secundário: Reflexões sobre Programas de Língua Materna, Matemática e Ciências” e dentro de uma lógica de coerência entre Programas, Manuais, Guiões e Guias, queremos salientar que ao professor devem ser proporcionados materiais que lhe permitam uma formação profissional actualizada e contínua. 

A forma como os guiões para professores são apresentados, e mesmo a sua existência ou não, depende da maneira como se encara o papel do professor: como repetidor de um programa  pré-estabelecido ou como criador de situações de ensino e aprendizagem. Havendo programas rígidos e uma ideia de ensino apenas como transmissão de conteúdos, ao professor só lhe resta reproduzir o programa e não há que perder muito tempo na elaboração de guiões. Quando, pelo contrário, o foco é colocado no acto de ensinar e na sala de aula como palco vivo, então torna-se necessário dar ao professor o máximo de informação útil possível. O guião passa a ser um livro de informação do professor, um manual de encenação ou de encenações possíveis.

Reconhecemos a necessidade de materiais escritos de apoio aos programas vigentes, explicitando-os, actualizando-os pontualmente, criticando-os até. Tais escritos poderão contribuir, de forma decisiva, para a auto-formação dos professores e o desenvolvendo da sua autonomia, atenuando carências, alargando perspectivas, facilitando a tarefa docente na planificação das aulas e na prática lectiva. Poderão ser também de grande utilidade para outros membros da comunidade escolar, pais, alunos e até quadros superiores do sistema educativo, que só poderão beneficiar com a explanação de ideias diferentes. Parece-nos urgente disponibilizar, pelo menos, toda a informação necessária para a compreensão dos programas numa linguagem clara e precisa, tão clara e precisa quanto a dos próprios programas, apontando exemplos vários de como abordar conceitos importantes com maior originalidade, de  forma inovadora e actual.

O chamado guia tem por base o manual do aluno. Pode apresentar sequências alternativas de aulas, consoante as turmas e os interesses dos alunos, consciencializando o professor das decisões a tomar, responsabilizando-o como formador. Embora criado para apoio ao manual, deve incentivar o professor a planificar as suas aulas com base em exemplos diferentes dos apresentados, diversificando as estratégias e abordagens dos conteúdos, garantindo a atenção dos alunos e a sua disponibilidade para realizar os exercícios e as actividades propostas no manual.

Estrutura deste relatório

A esta introdução seguem-se dois capítulos e uma nota final. 

No primeiro capítulo enunciamos princípios e recomendações gerais que se aplicam a manuais e guiões (e guias) das três áreas disciplinares abrangidas por este estudo.

Os princípios gerais, decorrentes das análises efectuadas, foram enunciados tendo em conta o sistema educativo português e as suas necessidades. São eles: o princípio da abertura e flexibilidade em ordem a minimizar os perigos da estanquicidade e da uniformidade das práticas de ensino e aprendizagem; o princípio da coerência que pressupõe  uma correcta articulação entre os diferentes instrumentos ao serviço de cada área disciplinar, programas, manuais e guiões (e guias); o princípio do rigor e da qualidade em ordem a garantir o valor pedagógico e científico destes materiais.

As recomendações gerais que apresentamos para os manuais aplicam-se igualmente aos guiões e aos guias. Considerámos, no entanto, necessário apresentar algumas sugestões complementares destinadas em especial à construção de materiais para professores.

No segundo capítulo apresentamos as recomendações específicas para elaboração de manuais e guiões no âmbito da Língua Materna, da Matemática e das Ciências.

.

A nota final apresenta uma breve síntese de todo o trabalho.

1. PRINCÍPIOS E RECOMENDAÇÔES GERAIS

Os princípios e recomendações já referidos no capítulo anterior, e que a seguir se apresentam, são comuns à elaboração de manuais e guiões, devendo entender-se em articulação com os princípios já definidos para a elaboração dos programas, a saber: princípio da equidade e excelência do ensino, princípio da liberdade e responsabilidade dos professores e princípio da não estanquicidade dos conteúdos de aprendizagem. De facto, consideramos que o ensino e aprendizagem de cada uma das áreas curriculares, e de todas as áreas no seu conjunto, constitui um processo coeso, servido por instrumentos diferenciados, mas necessariamente articulados entre si.

1.1 Princípios 

Sobre a Abertura e Flexibilidade

Numa época  em que a cultura e a informação dependem cada vez mais dos suportes digitais, a existência de materiais escritos (manuais, guiões) para alunos e professores não é, no entanto, questionável. Salienta-se que estes materiais são necessários, devendo assegurar uma base comum de aprendizagem para todos os alunos. 

Porém, o manual escolar pode não ser só para o aluno e este, embora deva ser encorajado e solicitado a lê-lo, não deveria restringir-se apenas ao manual. A abertura das aulas e da escola para fora dos circuitos escolares e com fluxo nos dois sentidos é fundamental. Os programas belgas de Ciências, por exemplo, contêm literatura produzida por empresas, indicações essas que deveriam também ser incluídas nos manuais. O manual abrir-se-ia assim ao mundo real, funcionando como interface com a vida quotidiana, social e profissional e estimulando a interacção com outras fontes de informação (internet, meios de comunicação social, etc.). Deste modo, tornar-se-ia útil a todos, não apenas aos alunos (permitindo o desenvolvimento máximo das capacidades de cada um) mas também a professores, pais e outros membros da comunidade educativa.

A flexibilidade dos manuais passa pelo respeito e reconhecimento da heterogeneidade dos seus destinatários, no que se refere, por exemplo, à sua origem social, sexo, raça ou religião.
Neste sentido a sua abrangência social pressupõe a valorização da inter- e da multiculturalidade, assim como a permeabilidade que deve caracterizar a diversidade de tecidos sociais no tempo actual.

De acordo com este princípio, os manuais deveriam permitir a criação de situações de aprendizagem e de actividades diversificadas, individuais e em grupo, capazes de favorecer o desenvolvimento do saber, do saber-ser, do saber-fazer e do saber-estar. Por outro lado, devem estimular o desenvolvimento da capacidade de aprender a aprender, promovendo a pesquisa individual e o sentido de descoberta, incentivando a utilização de outros recursos para encontrar respostas a questões em aberto.

No que se refere aos guiões para professores, este princípio de abertura e flexibilidade deverá igualmente ser respeitado. Com efeito, eles são importantes como elementos organizadores das aulas, mas respeitando a autonomia do professor. Uma ou várias propostas de cronogramas para sequências da matéria, um conjunto de chamadas de atenção para pontos delicados, sugestões de problemas e de leituras adicionais são de incontestável utilidade. Neste sentido, os guiões tornar-se-ão tendencialmente manuais dos professores, ou seja, não serão um complemento do manual do aluno nem um conjunto de propostas de actividade, mas verdadeiros instrumentos de formação e actualização científica e pedagógica dos professores. Neste contexto, é cada vez mais importante o recurso à tecnologia de informação, em particular à utilização da WWW, acessível a todos os professores e susceptível de conter informação útil ao desempenho da sua actividade. 

Sobre a Coerência

O princípio da coerência implica a articulação lógica dos diferentes elementos de um todo, de forma a eliminar possíveis contradições entre eles. Neste sentido, no que diz respeito à coerência de manuais e guiões, esta pode ser entendida de acordo com duas dimensões principais: por um lado, uma dimensão externa respeitante ao confronto com os programas de ensino; por outro lado, a coerência interna que se deve verificar entre todos os elementos constitutivos de cada produto.

Competindo a definição dos programas às entidades oficiais, é importante que manuais e guiões respeitem as finalidades e objectivos definidos, sem que tal signifique que se restrinjam ao programa. Ao contrário, pela forma como se apresentam e desenvolvem os conteúdos e as actividades, o manual proporciona a aquisição dos conhecimentos e capacidades básicas, ultrapassando o programa sempre que necessário; será também um meio importante de consolidação, aprofundamento e integração das diversas aquisições, bem como de desenvolvimento pessoal, social e cultural do aluno.

Importa ainda salientar os aspectos ligados à coerência interna respeitantes, por exemplo, à organização por unidades ou por capítulos, sua estruturação e  articulação; à definição de conteúdos e objectivos, gerais e específicos, de natureza intelectual, pessoal, social e eventualmente vocacional; à adequação entre as informações e as propostas de actividades; ao nível de linguagem adoptado; à utilização de exemplos e não-exemplos; à importância atribuída aos exercícios  e fichas de trabalho; aos critérios de utilização da cor, dos espaços, da terminologia, do grafismo.

Sobre a liberdade e a responsabilidade dos autores

Há um outro tipo de flexibilidade no que respeita aos textos escolares, que discutimos neste princípio, o qual, refira-se de passagem, até pelo título não constitui novidade: trata-se de um sucedâneo do já discutido princípio da liberdade e responsabilidade dos professores.
Trata-se, agora, da flexibilidade, por parte do Estado, na aceitação de textos escolares, a qual passa pelo reconhecimento da heterogeneidade dos seus autores, designadamente no que se refere à diversidade das ideias, à diversidade das concepções de aprendizagem, à diversidade dos modelos e concepções de ensino; é no respeito pela diferença, e não na imposição de ideias por parte do Estado, que se poderá constituir uma Escola que respeite a diferença e induza, nos seus formandos, esse respeito.

Isto implica, claro está, uma grande responsabilidade dos autores perante os seus concidadãos. À liberdade de autoria, de expressão de uma concepção de ensino, à liberdade de propor um desenvolvimento de um programa, correspondem a responsabilidade de cumprir cada uma dessas prerrogativas com rigor, elevação científica e respeito pelos utilizadores a quem o texto é dirigido.

Ao Estado cabe um papel fundamental no estabelecimento de critérios de qualidade, de modo a impedir a entrada nas escolas de textos que a não tenham, muito menos de alguns, como facilmente se constata no panorama nacional, de nável abaixo de qualquer bitola razoável.

Uma questão importante que importa considerar a propósito dos manuais é o seu grau de acordo com os programas. Faz todo o sentido que ela seja aqui aflorada. De facto, fazem parte da competência profissional dos professores, e bem!, a concretização dos programas e a selecção dos manuais escolares. É de esperar, pois, que seja entendimento geral, de quem escreve e de quem escolhe, que os nossos manuais escolares devem cumprir o programa. A nossa opinião é também essa, mas com reservas muito importantes, já contidas na discussão do “Princípio da liberdade e responsabilidade dos professores”, na nossa reflexão sobre os programas de ensino. Nessa ocasião, citámos importantes documentos de sistemas estrangeiros que atribuem aos professores o exclusivo de alterar as práticas pedagógicas, sistemas em que os programas concedem “aos professores a liberdade de ensinar segundo as vias que lhes pareçam melhor adaptadas às características dos alunos e das aulas”. Chamámos a atenção para o facto de a nossa Lei de Bases ser não só compatível como incentivar, nos seus Princípios Gerais, esta prerrogativa dos professores, mas que, infelizmente, muitos dos nossos programas não tra​du​zem correc​tamente estes ideais.

A reserva que assinalámos tem a ver com isto: um programa altamente especificado, com normativos de ordem metodológica e deontológica, é um programa através do qual o Estado se arroga o direito de impor a “sua” concepção, o “seu” modelo de ensino — queremos dizer, concepção e modelo de alguns dos seus agentes. Com programas desses pode adivinhar-se que os manuais, uns bem outros mal escritos, tenderão a ser essencialmente iguais entre si, como reprodutores do entendimento e da inteligência do legislador. Um programa com escolhas de temas ou tópicos de valor duvidoso, com ordenações e indicações de valor duvidoso, e obrigatório, terá um duplo efeito despovoador na qualidade dos manuais: o de reproduzir o baixo nível do programa e o de afastar bons autores da produção de manuais escolares. 
Sobre o Rigor e da Qualidade
Um aspecto muito importante no discurso científico, básico ou mais avançado, consiste no seu rigor e qualidade. Por rigor, entendemos a objectividade comprovável das  afirmações; por qualidade, entendemos a ausência de qualquer termo ou conceito ambíguo ou equívoco.  É fundamental a clareza de toda a linguagem usada na informação que se pretende veicular e nas actividades propostas, a qual deve ser objectiva, correcta e adequada ao nível etário dos alunos, sem esquecer, nomeadamente, as convenções internacionais em matéria de simbologia científica.

A qualidade pedagógica do manual escolar emerge de diversos aspectos já anteriormente considerados,  sobretudo os relacionados com a sua coerência externa e interna, e ainda dos instrumentos e meios que, permitindo tirar o melhor partido da obra e incentivando à sua utilização por diversas formas, facilitam e incentivam a aprendizagem. De entre estes salientam-se os indicadores pedagógicos referentes nomeadamente a conselhos de utilização do manual, resumos, glossários, lista dos termos e dos símbolos utilizados, ilustrações, referências bibliográficas, resolução ou não dos exercícios, actividades de auto-avaliação, exploração da cor, notas de rodapé, indicações sobre a organização e calendarização das actividades.

No caso dos manuais especificamente para alunos, os critérios de natureza técnico-tipográfica, são também decisivos, porque o tipo de imagens visuais transmitidas são determinantes do processo de aprendizagem (“seeing is believing”(“ver para crer”) é um princípio precioso, a seguir sempre nestas questões de pedagogia). É que há figuras não só de pouco ou mau gosto: há as que são cientificamente incorrectas e culturalmente distorcidas. O número de linhas, o espaçamento de parágrafos, a mancha tipográfica, o tipo e tamanho de letra podem, numa escolha adequada, facilitar a organização conceptual do que se está a transmitir, por um lado, ou (des)motivar por outro.

A qualidade pedagógica do manual implica ainda a sua adequação ao nível etário dos alunos, distinguindo, designadamente no Ensino Básico, os materiais que se destinam a alunos adultos e os que se produzem a pensar em crianças e jovens adolescentes.

O princípio do rigor e da qualidade exige a definição de uma entidade responsável pela sua análise, a qual deverá ter competências para desencadear os mecanismos que considerar necessários ao controlo da qualidade.

Sobre a legislação
· Antes da apresentação de recomendações/sugestões específicas para a construção de manuais e guiões queremos explicitar a necessidade de estes materiais cumprirem o que está estabelecido pela legislação em vigor. No entanto, decorrentes da aplicação dos princípios atrás enunciados, nomeadamente do princípio do rigor e da qualidade consideramos fundamental que:

· a apreciação e controlo da qualidade científica e pedagógica dos manuais escolares comece a fazer-se a montante do processo de produção;

· no processo de autorização de projectos editoriais que julgamos indispensável  se tenham em conta, em particular, o mérito e a craveira científica e pedagógica dos autores e “amostras significativas” do texto e imagens a publicar;

· a apreciação e o controlo da qualidade dos manuais escolares seja supervisionado pelo Ministério da Educação, com a participação de entidades externas competentes, em moldes que sejam efectivos e expeditos.

Tendo em conta a necessidade de que os professores  estejam criteriosamente informados sobre as produções existentes, preconizamos que se incentive e patrocine a produção e divulgação de publicações que se debrucem, nomeadamente, sobre os manuais escolares disponíveis no mercado.

1.2.  Recomendações gerais para elaboração de manuais, guiões e guias
Antes da apresentação de recomendações/sugestões específicas para a construção de manuais e guiões, queremos explicitar a necessidade de estes materiais cumprirem o que está estabelecido pela legislação em vigor. No entanto, decorrentes da aplicação dos princípios atrás enunciados, nomeadamente do princípio do rigor e da qualidade, consideramos fundamental que:

· a apreciação e controlo da qualidade científica e pedagógica dos manuais escolares comece a fazer-se a montante do processo de produção;

· no processo de autorização de projectos editoriais que julgamos indispensável  se tenham em conta, em particular, o mérito e a craveira científica e pedagógica dos autores e “amostras significativas” do texto e imagens a publicar;

· a apreciação e o controlo da qualidade dos manuais escolares seja supervisionado pelo Ministério da Educação, com a participação de entidades externas competentes, em moldes que sejam efectivos e expeditos.

Tendo em conta a necessidade de os professores  estarem criteriosamente informados sobre as produções existentes, preconizamos que se incentive e patrocine a produção e divulgação de publicações que se debrucem, nomeadamente, sobre os manuais escolares disponíveis no mercado.

As recomendações e sugestões que a seguir se apresentam, embora com incidência previlegiada nos manuais, deverão ser entendidas de uma forma articulada, sendo aplicáveis também aos guiões (e aos guias). A construção de materiais para o professor suscita-nos reflexões suplementares que explicitaremos em local próprio.

1.2.1 Manuais 

Os manuais devem ser elaborados na perspectiva de promover o desenvolvimento das capacidades, atitudes e valores, ou seja, educar no sentido global do termo.

Coerência com os objectivos e conteúdos do programa

Sendo o manual um material de apoio a um programa vigente, é necessário que esteja de acordo com os objectivos e conteúdos desse mesmo programa. No entanto, é importante a inclusão de actividades e problemas que incitem os alunos a aprofundar ou explorar determinados tópicos não pertencentes ao programa, mas que com ele estejam interligados: actividades e problemas relacionados com situações decorrentes do quotidiano ou do mundo do trabalho, ou questões mais teóricas que os motivem a aprofundar e definir interesses futuros.

Conteúdos correctos e actuais

Um manual não pode perder de vista a correcção científica dos conteúdos que apresenta, independentemente da faixa etária e do nível de escolaridade a que se destina. Se é importante não veicular como actuais informações que o progresso da Ciência já revelou como ultrapassadas, a preocupação com a actualidade do manual não constitui motivo para  enfatizar “modas“.

Linguagem, terminologia e ilustração correctas

Os aspectos linguísticos, mormente a estrutura lógica das frases, consideram-se prioritários, uma vez que o desenvolvimento da capacidade de codificação e expressão em diversas linguagens constitui um dos objectivos fundamentais do processo de ensino e aprendizagem. É conveniente a opção por um texto com estilo simples e objectivo, evitanto contextos repetitivos que muitas vezes confundem e desmobilizam os alunos.

Os diferentes blocos significativos do texto apenas poderão contribuir para os objectivos pretendidos se estiverem bem identificados e as suas intenções forem claras e bem definidas. 

É importante uma escolha cuidada das ilustrações; embora nos primeiros anos elas sejam essenciais para ajudar a relacionar o texto com o que se pretende,  tornando-o também mais atractivo, reconhece que a sua presença é importante para todos os níveis etários, sempre que sejam necessárias à compreensão da informação, isto é, quando facilitem a descodificação do texto e não apenas por terem um carácter meramente ilustrativo.

Exemplos adequados à idade do aluno, à sua experiência e ao meio ambiente 

A diversidade de  exemplos e não-exemplos referentes a situações do quotidiano é fundamental, tendo em conta a heterogeneidade sociocultural existente entre os alunos. Serão apresentados em linguagem acessível, adaptada à idade dos alunos, não se entendendo por isso uma infantilização da mesma;  com efeito, é necessário promover o desenvolvimento da capacidade de abstracção. O excesso de estilo dialogante, muitas vezes escolhido pelos autores como se se tratasse da reprodução de uma aula, não parece ajustado. O excesso de diálogo interfere com a aprendizagem dos conceitos e leva muitos alunos a abandonarem a leitura antes de terminar o texto e a não conseguirem distinguir o essencial do acessório.

Actividades correctamente concebidas

As actividades serão correctamente concebidas, explicitadas de forma precisa,  quer se trate de linguagem corrente,  discursiva ou simbólica, dada a sua importância para a organização e clarificação do pensamento e para a articulação com a experiência de cada um. 

A forma como são apresentadas as definições, os resultados e os argumentos devem ser de uma clareza indiscutível, sem subterfúgios, sem ambiguidades.
Indicadores metodológicos

Os manuais, instrumentos de utilização do aluno, devem reflectir uma metodologia activa por parte deste. No entanto, tenha-se em conta que um manual não tem que sugerir obrigatoriamente estratégias de sala de aula. Não tem, pois, que cumprir normativos metodológico-didácticos eventualmente definidos no programa e pensados para aplicação directamente na prática lectiva. As actividades devem ser estimulantes da autonomia e da progressão da aprendizagem, apresentando diversos graus de dificuldade, respeitando a interdisciplinaridade e a  multiculturalidade e promovendo a interligação com outras disciplinas do mesmo ano.

Cada assunto deve ser apresentado e desenvolvido sem se esgotar completamente nem incluir excesso de informação. 

Instrumentos de avaliação das aprendizagens

Os instrumentos de avaliação formativa e de auto-avaliação constituem uma dimensão fundamental, porventura a mais importante, do processo de aprendizagem. Se por um lado a proposta de  exercícios, problemas e actividades-tipo vai permitir ao aluno exercitar as suas faculdades, outros instrumentos são também indispensáveis se pretendermos que ele se responsabilize pela sua aprendizagem e desenvolva capacidades de autonomia.

Indicações relativas à organização da turma

Embora o manual possa privilegiar as actividades de trabalho individual, não podemos esquecer-nos que a aprendizagem se faz também socialmente. Assim, é essencial a proposta  de actividades que promovam o trabalho de pares e em grupo, sendo necessário fornecer os necessários indicadores a este trabalho de cooperação.

Características técnico-tipográficas

A capa deverá ser plastificada e resistente ao manuseio, com ilustrações apelativas relativamente ao seu conteúdo.

A encadernação será sólida (devendo nos primeiros anos ser cosida). O papel não deverá ser brilhante, mas deverá ser resistente à escrita. O tamanho da página nos manuais terá em conta as faixas etárias a que se destinam; em termos gerais, o mais adequado é o tamanho A4.

Nos textos e nos exercícios, a cor dominante deverá ser o preto, se atendermos a que o manual se destina aos alunos e a que algumas crianças têm dificuldade em percepcionar certas cores.

O tamanho e tipo de letra serão adequados ao nível etário. Nos dois primeiros anos de escolaridade recomenda-se tamanho 14.

Os manuais não devem ser excessivamente volumosos.

Em vez de manuais com elevado número de páginas, poder-se-á optar pela elaboração de cadernos de exercícios ou volumes anexos contendo pontualmente outras informações (fichas de avaliação, técnicas de resolução de problemas, sínteses de matéria, …). O caderno de exercícios poderá ser menos dispendioso, optando-se eventualmente pela utilização de menos imagens ou  menos cor.

Os manuais deverão conter fotografias coloridas e gravuras (nos primeiros anos estas poderão ser coloridas pelos próprios alunos). A utilização de mapas, esquemas, gráficos e tabelas também fazem parte da ilustração de um manual. Embora tornem o manual apelativo, as ilustrações devem ser utilizadas de modo adequado e não devem  substituir a leitura necessária do texto e a sua compreensão. As imagens e as ilustrações devem ser utilizadas criteriosamente e de forma reflectida, como fazendo parte essencial da mensagem.

Nos primeiros anos, é indispensável que a mancha da página não seja muito densa. O uso abusivo quer de imagens quer de caixas tornam o texto complexo, acabando a criança por se fixar apenas em parte da mensagem.

Posteriormente, deve-se optar por apresentações sóbrias, com recurso a um mínimo de cores e  alinhamentos a fim de não distrair o leitor; é necessário deixar ao aluno espaço para recriar imagens visuais sobre os assuntos. 

Salientamos uma recomendação que tem implicações na fase de execução técnica dos manuais, mas envolvendo uma questão de carácter deontológico: que se adopte o princípio taxativo de eliminar, em livros escolares, toda e qualquer referência a marcas de serviços ou produtos comerciais identificados.

Testagem e avaliação dos manuais

A testagem  e avaliação dos manuais, antes da sua difusão junto dos utilizadores, tal como no caso dos guiões dos professores, constitui uma etapa importante que muito pode contribuir para a qualidade pretendida.

O conjunto das pessoas envolvidas no processo de testagem deve ser constituído por uma amostra representativa dos futuros destinatários que, usando as obras nas condições reais da sua utilização, possam fornecer achegas importantes e pertinentes aos respectivos autores. Este processo beneficiará com a colaboração de especialistas externos que, com base na análise dos dados recolhidos, dêem sugestões aos autores para melhoria do produto final. Este, por sua vez, deve ser também objecto de avaliação e melhoramento sistemático.

1.2.2 Guiões e guias

Os materiais designados por “guiões” e “guias” na Introdução podem ter a forma de cadernos complementares de apoio ao professor, constituindo eventualmente bases de trabalho em acções programadas de formação.

É desejável que estes materiais sejam coerentes com a orientação dos programas, incluindo a sua fundamentação e explicitação, apresentem sugestões metodológicas e estratégias diversificadas, sugestões de materiais, glossário, bibliografia, orientações para avaliação,… A sua produção poderá estar a cargo das editoras, mas o Ministério da Educação poderá promover (divulgar ou aprovar) apenas os que considerar estarem de acordo com o programas em vigor, depois de analisados por comissões mistas constituídas para tal fim.

Os  materiais designados por “guias”, que não são mais que um complemento do manual do aluno destinado ao professor, restringem-se aos conteúdos propostos pelo manual, sendo da responsabilidade dos seus autores, explicitando as suas opções científicas e pedagógica face aos objectivos e conteúdos programáticos e apresentando actividades  flexíveis de adaptação do manual a aulas diversificadas que podem ser recriadas pelos professores.

Estes materiais podem conter planificações de diferentes unidades, considerando momentos como motivação, exploração,…; apresentando indicações metodológicas; contendo propostas/sugestões de recursos e estratégias diferenciadas, incentivando assim o professor a recriar e adaptar os materiais e ajudando-o a reflectir sobre propostas de avaliação e complementando a informação com bibliografia científica / pedagógica.

Finalidades / Objectivos

As principais finalidades do guião consistem em proporcionar segurança ao professor no seu trabalho de preparação e execução das aulas.

O guião permitirá organizar o trabalho do ano, definindo os objectivos parcelares a alcançar sequencialmente e fornecendo sugestões metodológicas, contribuindo para o desenvolvimento das actividades da aula, clarificando objectivos, conteúdos e estratégias e sugerindo alguns instrumentos de avaliação.

Desde logo, deixar-se-á claro que os objectivos do guião vão no sentido de apoiar e orientar o trabalho do professor relativamente ao conteúdo do programa e ilustrar eventualmente algumas metodologias mais adaptadas à faixa etária dos alunos. Estes guiões tornar-se-ão particularmente úteis a professores em inicio de carreira, proporcionando-lhes formação, auxiliando-os na gestão do programa, informando-os de experiências em curso ou divulgando resultados de outras experiências que já se realizaram, sugerindo estratégias diversificadas e optimizando a utilização de vários instrumentos, entre eles o manual.

Aspectos Organizativos

O guião deve estar organizado em função das finalidades da disciplina, com apresentação que permita uma utilização flexível e diferenciada.

Conterá, para maior apoio ao professor, índices temáticos, apresentando um esquema da sua organização e sugestões de sistematização e articulação dos conteúdos. Apresentará critérios de avaliação, exemplificando a sua utilização com a atribuição de níveis de desempenho. Pode incluir fichas de observação para avaliação contínua.

Aspectos Formativos

O guião assumirá claramente um papel informativo e formativo, apresentando de forma clara e actualizada a justificação científica e académica da disciplina e dos conteúdos programáticos, sensibilizando o professor para o interesse que os referidos conteúdos programáticos podem ter para o aluno. Não deve tornar-se limitativo relativamente à prática pedagógica, mas estimular a criatividade e a imaginação do professor, a sua sensibilidade e o seu gosto por experiências de carácter inovador.

Conteúdos

O guião poderá apresentar um roteiro de conteúdos, em sintonia com o programa, integrando e promovendo a integração de diferentes temáticas e de diferentes actividades, exercícios e problemas, de modo a tornar o ensino e aprendizagem interessantes e não repetitivos e apresentando propostas de interdisciplinsridade e transversalidade.

Pelo menos alguns dos conteúdos, senão todos, serão apresentados aprofundadamente de forma científica, transmitindo ao professor conhecimento detalhado sobre a matéria em estudo, para além daquela a veicular aos alunos.

Orientações Didácticas

Podendo apresentar sequências possíveis no tratamento do programa, o guião deixará ao professor a liberdade de escolher a mais adequada a traçar no seu próprio percurso, apresentando flexibilidade e diversidade no que diz respeito a práticas metodológicas.

Em especial nos primeiros anos, deverá ser concebido numa perspectiva transdisciplinar, relacionando os conteúdos das diferentes disciplinas e favorecendo as aprendizagens integradas, permitindo ao professor aproveitar e complementar as matérias e rentabilizar as aprendizagens.

Sugestões Metodológicas

No sentido de dar segurança ao professor, o guião apresentará propostas precisas e pormenorizadas. 

Fornecerá diversidade de estratégias, sem esquecer os alunos com necessidades educativas especiais (os que apresentam dificuldades de aprendizagem e os sobredotados). 

Apresentará propostas de actividades de complemento, reforço ou ampliação de conhecimentos, que forneçam ao professor múltiplas situações de teor diversificado  que este poderá adaptar se assim o entender .

Facultará indicações quanto à organização da sala de aula, contemplando situações de trabalho cooperativo.

Poderá apresentar propostas de actividades destinadas ao aluno para trabalho suplementar.

Sugestões de Meios e Materiais de Ensino

Apresentando sugestões de materiais a utilizar, em especial nos primeiros anos de escolaridade, o guião poderá indicar  locais para a aquisição desses materiais

Conterá instrumentos que levem a uma pedagogia diferenciada e documentos passíveis de reprodução,  considerados de utilidade para o professor e o aluno.

Relativamente aos primeiros anos de escolaridade, deve conter ainda materiais destinados aos pais, a fim de os ajudar a integrar o processo de aprendizagem dos seus filhos.

Instrumentos de Avaliação

Ao conter modelos de testes e de outros documentos de avaliação tais como fichas de auto e hetero avaliação, individuais ou de grupo, bem como exemplos de matrizes para instrumentos de avaliação, o guião dará exemplos de formas de registo, individual e/ou colectivo.

Conterá documentos pertinentes sobre o que se entende actualmente por avaliação, suscitando a discussão entre elementos do grupo e mesmo entre aluns e professores, com destaque para o conselho de turma .

Apresentará modelos em que o próprio aluno é solicitado a participar na sua avaliação, tornando-se desta consciente e co-responsável.

Referências Bibliográficas

Fornecendo ao professor bibliografia científica, pedagógica e didáctica actual e disponível no mercado português, o guião permitir-lhe-á consultas esporádicas ou aprofundamento de temas de seu interesse.

Poderá fornecer listas de endereços postais e electrónicos onde seja possível encontrar, quer informações necessárias, quer parceiros para trocas de materiais e experiências.

Avaliação dos guiões

A responsabilidade de edição de guiões e guias poderá caber a um editor privado, uma editora pública, um serviço oficial do Ministério da Educação, ou a obra pode ser editada ao abrigo de contratos entre o Ministério e uma editora. No entanto, dado o papel que preconizamos para este instrumento de trabalho do professor, o Ministério da Educação deve certificar-se de que o guião possui a qualidade que lhe permita desempenhar cabalmente as funções a que se destina.

2. Recomendações para elaboração dos Manuais e Guiões  no ambito de cada área disciplinar

2.1 Manuais 

2.1.1  Língua Materna

Sendo a língua materna meio privilegiado de organização do pensamento e da expressão dos sentimentos dos seus utentes, o manual terá em consideração a evolução dos alunos e das suas necessidades lógicas e linguísticas. Proporcionará exemplos e práticas que incentivem o desenvolvimento das suas competências comunicativas (a partir do confronto com modelos diferentes) e gramaticais (suscitando a reflexão sobre o funcionamento da língua).

Recomendação 1: Que os  manuais reflitam simultaneamente as características dos seus destinatários e os objectivos de desenvolvimento que se pretendem atingir.

Um manual de Língua terá de respeitar a diversidade de produções e incluir:



- um conjunto diversificado de textos:

- textos de autores literários - poesia, prosa, drama - (adequados à idade das crianças e/ou, em situações extremas, adaptados às suas necessidades comunicativas), devidamente identificados
*;




- textos de literatura popular:





- fábulas,





- contos maravilhosos;




- textos de para-literatura:





- banda desenhada,





- publicidade;




- textos do quotidiano:





- textos utilitários:






cartas, telegramas, postais,






receitas, manuais de utilização;




- textos com temas do interesse das crianças /adolescentes/jovens;




- textos ligados a temas actuais de interesse geral;




- textos escritos por crianças / adolescentes/jovens.

Recomendação 2: Que a produção de manuais contemple a diversidade de produção linguística e a sua riqueza multiforme.

Em linhas gerais, e para além do que ficou dito nos capítulos de âmbito genérico, o manual de língua materna


- deverá desenvolver no aluno a consciência do património cultural linguístico (e literário);


- incluirá, enquanto "caderno de exercícios", propostas de trabalho que orientem a análise dos textos e que conduzam à pesquisa envolvente, bem como em ordem à consolidação dos conhecimentos sobre o funcionamento da língua (gramática,. léxico) e ao desenvolvimento da expressão e da compreensão oral e escrita.

Recomenda-se um equilíbrio entre o tratamento das "quatro competências" (falar, ouvir, ler, escrever): particular atenção devem merecer as situações de oralidade - domínio mais facilmente esquecido pelos professores e raramente trabalhado em manuais.

Respeitar-se-á preferencialmente a liberdade de escolha (dos textos, dos conteúdos, da ordem de apresentação dos itens programáticos, etc.) por parte do professor.

Para isso, os textos deverão ser diversificados de forma tão exaustiva quanto possível, tendo em consideração o nível de aprendizagem e proporcionando um tratamento integrado da língua e da literatura. O manual incluirá textos narrativos, diálogos, banda desenhada, poesia, textos informativos, fábulas, contos tradicionais, crónicas ou pequenos ensaios (de acordo com o nível), a par de páginas que apenas apresentem imagens. Textos originários das modernas formas de comunicação à distância ("fax", "e-mail", etc.) deverão ser apresentados aos alunos para ser conhecimento e leitura.

A inclusão de textos do quotidiano habilita o aluno a seleccionar a informação relevante de um texto, a hierarquizar as ideias, a reconhecer a estrutura de um texto, a fazer um resumo. Estes textos ensinam os alunos a ler para aprender.

Recomendação 3: Que a  aprendizagem da lingua materna seja encarada como um processo de formação global e articulada.

Deseja-se que o  manual estimule o gosto pela leitura através do contacto com "lugares selectos" da literatura portuguesa (ou bem traduzida em português). Para tal, os textos deverão ser criteriosamente escolhidos. 

A proposta de obras de leitura extensiva parece-nos essencial, sendo possível logo no 1º ano de escolaridade.

Recomendação 4: Que desde muito cedo, os alunos tomem conhecimento e se familiarizem com os textos literários.

No que respeita às actividades propostas, é possível, desde muito cedo, e partindo de uma história tradicional, por exemplo, e sempre em articulação com o texto, apresentar exercícios de compreensão, o estudo das letras e das palavras, o funcionamento da língua, a ortografia e a expressão escrita; a explicação dos conceitos aparecerá numa linguagem simples, acompanhada de ilustrações adequadas; os conceitos do funcionamento da língua apoiar-se-ão em imagens do quotidiano e que o aluno compreenda. O conceito de verbo, tal como outros conceitos, serão assim apreendidos, de modo a que, no final da aprendizagem, o aluno seja capaz de se servir dele. O mesmo se dirá no estudo da ortografia nos primeiros anos: a par de imagens e legendas, o aluno compreenderá a regra ou será convidado a procurar, em livros ou em quadros propostos, palavras que cumpram os requisitos pedidos.

As actividades serão estruturadas de modo a que as aprendizagens se façam atendendo a diversas situações comunicativas, adequando a mensagem à intenção e às condições do contexto em que a comunicação se estabelece. Deverão ser propostas actividades que possibilitem aprendizagens noutros contextos (nomeadamente outras leituras), bem como pesquisa de assuntos relacionados com os textos e com o quotidiano dos alunos.

No caso de existir um caderno de exercícios, o manual privilegiaria a leitura e a oralidade, sendo o caderno de exercícios um suporte que o complementaria com exercícios de escrita.

A gramática terá de ser abordada, em especial nos primeiros anos, de uma forma subtil mas através de uma metodologia reflexiva que promova a experimentação. O seu tratamento integrar-se-á nas actividades e estabelecendo-se sempre uma relação com os textos, mas poderão surgir exercícios de consolidação e de sistematização que não estejam relacionados directamente com os textos. Ainda assim, os exercícios gramaticais deverão estar sempre contextualizados. Não parece necessária a excessiva valorização de definições metalinguísticas nos primeiros anos de aprendizagem, sendo apenas utilizadas quando essenciais e substituídas nos outros casos por outras de conteúdo mais acessível às crianças.

Nota: Pelo que atrás ficou dito, nos primeiros anos de escolaridade, enquanto se processa a aprendizagem gradual e sistematizada da gramática, dificilmente se pode propor uma verdadeira flexibilidade na utilização do manual, metodologia considerada de grande interesse pedagógico pelo que possibilita de adequação das aulas às reais expectativas dos alunos. Apesar disso, a existência de textos diversificados, permitirá ao professor escolher o mais adequado à turma que lecciona.

Recomendação 5: Que o ensino e a aprendizagem da gramática nunca sejam  automatizados.

No que diz respeito ao desenvolvimento da interdisciplinaridade, é possível a organização dos manuais em unidades de aprendizagem articuladas com outras disciplinas, apresentando-se, em relação a cada texto, actividades de análise de conteúdo, desenvolvimento vocabular, ortografia, expressão oral e escrita e funcionamento da língua. É importante a inclusão de textos sobre problemáticas actuais.

Recomendação 6: Que o manual de Língua Materna seja um motor de interdisciplinaridade
Os textos incluídos no manual deverão respeitar o autor, isto é, indicar de forma clara e completa a sua origem e, no caso de serem truncados ou adaptados, não alterar o estilo e a intenção de quem os escreveu.

Nos manuais para o primeiro ano, os caracteres "impressos" hão-de surgir ao lado dos "manuscritos".

Terá também interesse que, de onde em onde, os alunos possam dispor de um espaço maior para escreverem os seus próprios textos (narrativos, poéticos, informativos, B.D., por exemplo).

Nos textos apresentados nos manuais dos primeiros anos, os parágrafos terão de ser suficientemente espaçados, para que a criança compreenda que se trata verdadeiramente de um parágrafo.

Recomendação 7: Que os  aspectos técnicos da produção dos manuais respeitem a sua adequação ao público a que se destinam.

2.1.2  Matemática

A especificidade da disciplina de Matemática e a sua importância no mundo actual leva-nos a  estabelecer alguns critérios, científicos pedagógicos e técnicos, na  elaboração dos manuais ao longo de toda a escolaridade. A diversidade de metodologias no processo de ensino e aprendizagem  da Matemática, a variedade de temas e interesses dos alunos das faixas etárias correspondentes aos primeiros ciclos do ensino básico pressupõem a existência de modelos não únicos. Por isso o manual, material escrito concebido para apoiar, em especial a aprendizagem do aluno, deve apresentar propostas metodológicas adequadas a uma exploração individual, a pares ou em grupo a realizar na sala de aula ou em casa.

Sendo o manual um material concebido para apoio a um programa existente, este deve estar de acordo com as linhas orientadoras e os conteúdos do programa. É desejável que o manual elucide, também a comunidade (pais, parentes ou amigos), do programa de Matemática que está a  ser desenvolvido, viabilizando quando necessário o diálogo entre alunos, professores e comunidade e o desenvolvimento de projectos que interliguem a escola à matemática do real e do dia a dia. É desejável que o manual de matemática seja suficientemente aberto para se deixar imbuir dos problemas do real, mas não se deixar por estes submergir.

Este material de apoio, entre outros a utilizar, tem como função  a de responsabilizar o aluno pela sua aprendizagem com autonomia. Assim sendo, deverá ser publicado depois de “aprovado” do ponto de vista científico pedagógico e ténico .

Recomendação 1: Que os manuais escolares, estejam de acordo com os objectivos e conteúdos dos programas de matemátca.

A linguagem deverá estar adaptada à idade dos alunos. A infantilização utilizada nalguns manuais de matemática não vem facitar a aprendizagem e a compreensão dos conceitos mas sim dificultá-la. É necessário que  a matemática desenvolva nos alunos a sua capacidade de abstração e esta só se desenvolve quando se coloca o aluno a refletir sobre o que vem sendo tratado e não quando o tratamos de modo infantil.

Assim sendo, a questão do rigor e clareza da linguagem é imprescindível num manual de Matemática, a imprecisão da linguagem leva o aluno à incompreensão de conceitos e ao desenvolvimento de raciocínios imprecisos e deficientes ao longa da vida. 

A correcção científica dos conteúdos que apresenta é indiscutível, independentemente da faixa etária e do nível de escolaridade a que se destina.

Recomendação 2: Que a forma como são apresentadas as definições, os resultados e os argumentos sejam de uma clareza indiscutível, sem subterfúgios, sem ambiguidades.

Os exemplos, de situações do quotidiano, devem ser variados e abranger a diversidade socio-cultural existente entre os alunos. As situações do real devem ser referentes à vida do dia a dia do aluno, sendo pouco e pouco alargadas  a outros contextos, mais complexos, da família, a comunidade,  e do dia a dia do mundo do trabalho.

É importante incluírem-se diferentes tipos de tarefas, de modo a atender à heterogeneidade das classes e às várias formas como se processa a avaliação (questões de investigação, projectos, actividades de cálculo, resolução de problemas variados, demonstracções, outras questões abertas, etc…). 

Os manuais deverão possibilitar abrangência social e promover aprendizagens significativas, activas, autónomas.

Recomendação 3: Que as actividades sejam contextualizadas à experiência,  motivação e interesse dos alunos e à sua faixa etária.

Não sendo a aprendizagem um acto isolado, sugere-se a inclusão de actividades a realizar em pares ou em grupo viabilizando ao professor a sua utilização se o desejar promovendo a discussão entre os elementos do par ou grupo, entre os grupos e entre grupos e professor.

Não se deverá , no entanto, descurar,  a aquisição gradual de hábitos de trabalho individual por parte dos alunos e o seu envolvimento na aquisição de métodos de trabalho.

Propor tarefas não rotineiras que incitem os alunos a aprofundar e/ou explorar tópicos do programa estabelecendo ligações entre os assuntos abordados, problemas teóricos de aprofundamento e sistematização ou os ligados a situações correntes do mundo de trabalho que os alunos motivem a aprofundar e definir interesses actuais e futuros. 

As tarefas devem ser estimulantes da autonomia e da progressão da aprendizagem, apresentando actividades de diferentes  graus de dificuldade, e o recurso eventual a materiais de apoio. O recurso a materiais  deve ser utilizado, sempre que necessário, em especial por parte das crianças mais novas  proporcionando-lhe modelos para testarem e validarem as suas opiniões. Os materiais propostos no manual devem ser pensados em função dos interesses da aluno e da realidade das escolas.

A intuição deve ser desenvolvida através do recurso a padrões numéricos e geométricos, na análise das inferências  e nos resultados obtidos ao longo das actividades, no diálogo com os colegas e com o professor, etc..

Propostas de jogos com a respectiva análise de estratégias (de se ganhar ou perder), de pequenos projectos dos quais se  tem de elaborar relatórios levará o aluno a desenvolver estratégias de como comunicar ou o que comunicar, separando o essencial do acessório e definindo a técnica a usar (texto oral ou escrito, gráficos, tabelas, esboços de peças ou itinerários, cortes de peças, desenho ,…)

O manual pode promever actividades que estimulem e valorizem a multiculturalidade e interdisciplinaridade, propondo jogos de vários locais, relatando factos da história da matemática, fazendo referências a problemas e soluções encontradas em diversas regiões, tarefas interligando a matemática a outras disciplinas do mesmo ano (educação física ,  física,  biologia,  educação visual, geografia,...) promovendo a articulação horizontal dos programas. 

Recomendação 4: Que se procure apresentar diversidade nas tarefas, nos problemas e nas questões de aprofundamento diversificando a sua apresentação e levando a metodologias diversas.

Os manuais portugueses, em especial os referentes aos últimos anos apresentam um peso exagerado na simbologia matemática, que parece conduzir à incompreensão por muitos alunos da mensagem desejada. Assim, convém não se exagerar ao propor uma frase carregada de fórmulas e símbolos que exige um grande esforço de descodificação e leva tempo a entender, mesmo nos alunos de secundário.

A utilização de símbolos de quantificação e conexão lógica, usada frequentemente nos manuais portugueses, tornam o texto denso e incompreensível para muitos alunos, daí recomendar-se que essas expressões sejam substituídas pelas respectivas expressões em português corrente, tornando a leitura mais fluída e agradável e permitindo ao leitor tempo de reflexão em vez de tempo de descodificação.

A compreensão do código matemático deverá fazer-se progressivamente até ao seu domínio falado e escrito. Assim, e durante os primeiros anos, devem surgir tarefas que viabilizem a transposição da linguagem corrente ao código escrito matemático (codificação em termos matemáticos) e, reciprocamente, a partir dum código matemático recriar  problemas orais e/ou escritos da vida de cada um. ( transposição à linguagem corrente) É necessário desenvolver no aluno a sua capacidade de se exprimir matematicamente  e sem receio, conjuntamente à compreensão do poder da linguagem matemática.

Uma vez que no manual se apresentam documentos escritos, recomendamos que se modere igualmente o aspecto da oralidade da linguagem, bem como o recurso a símbolos (? , !, …,setas, diminutivos e outros) que dificultam a compreensão do discurso e são muitas das vezes exagerados.

Recomendação 5: Que se prescinda de um exagero na utilização de linguagem matemática no sentido duma efectiva compreensão do texto  por todos os alunos.

Que se desenvolva no aluno a sua capacidade de comunicar em matemática

Viabilizar que os alunos disponham de materiais sobre os quais possam agir, criando modelos, alterando-os, reformulando-os,…é indispensável para a elaboração de raciocínios mais ou menos complexos, para testarem hipóteses e melhor argumentarem. Os manuais devem, pois, sugerir materiais correntes ou outros que ajudem os alunos na transposição para o abstracto, é necessário proporcionar esses meios se desejamos que se tornem autónomos nos seus raciocinios.

Fazer uso dos instrumentos do dia a dia na resolução de tarefas, diversificando estratégias de resolução, diversificando os instrumentos, e promovendo discussões sobre a adequabilidade da precisão solução fornecida pelo instrumento, etc

Recorrer, quando necessário, à calculadora e ao computador  sem contudo perder o sentido da oportunidade da sua utilização.

Recomendação 6: Que se potencie o uso aos recursos actuais disponíveis. (materiais manipulativos, instrumentos de medida,  tecnologia da informação e comunicação,…)

As ilustrações que acompanham os problemas e algumas das propostas de actividade em matemática devem ser escolhidas com muito cuidado. Nos primeiros anos elas ajudem a relacionar o texto com o que se pretende, ajudam o aluno a descodificar o texto para depois o transporem para a linguagem matemática, tornam-no mais atractivo ajudando o aluno a identificar algumas dessas situações com o dia a dia .No entanto, elas vão-se tornando pouco a pouco menos necessárias. As ilustrações, em matemática, devem existir quando necessárias à compreensão do texto, quando facilitem a descodificação do texto e não apenas com caracter meramente de ilustração. Deve-se deixar espaço ao aluno para poder criar as suas imagens e sobre elas refletir.

Recomendação 7: Que cada imagem e cada ilustração sejam colocadas com critério e surjam de forma discreta e refletida, como elementos essenciais da mensagem.

Que se procure seguir o exemplo dos ingleses recorrendo, na exposição das matérias, a pequenas unidades temáticas, autónomas e significativas. Cada assunto deve ser apresentado e desenvolvido sem contudo incluir excesso de informação. 

Sendo os manuais, instrumentos escritos pensados em função do aluno e utilizados no processo ensino-aprendizagem devem ser pensados como tal, apresentando tarefas diversas que o professor possa utilizar recorrendo a diferentes metodologias: No entanto, a exposição de matérias devem constituir pequenas unidades .

Recomendação 8: Que se procure recorrer, na exposição das matérias, a pequenas unidades temáticas, autónomas e significativas
Deverão ser apresentados instrumentos de avaliação formativa e de auto-avaliação.ao aluno para treino.As chaves das questões devem estar presentes para o aluno se tornar responsável da sua prendizagem.

Recomendação 9: Que não se esqueçam as questões de avaliação 

Os manuais de matemática não devem ser excessivamente volumosos. Em vez de manuais com um elevado número de páginas deve-se optar pela anexação de cadernos de exercícios que pontualmente poderão conter outras informações (fichas de avaliação, tecnicas de resolução de problemas, sínteses de matéria, …). 

O caderno de exercícios nos últimos anos, poderá ser menos dispendioso optando-se eventualmente pela utilização de menos imagens e com menos cor.

Os manuais deverão conter desde fotografias coloridas a gravuras, sem esquecer a utilização de mapas , esquemas, gráficos e tabelas de uma e duas entradas, etc

Recomendação 10: Que se resista a dilatar o número de páginas do livro de texto, remetendo , se necessário, partes específicas do manual para um volume anexo.

A mancha da página não deve ser muito densa, sendo os parágrafos bem definidos e sem o uso abusivo quer de imagens quer de caixas. Verificámos que o excesso de tabelação existente nalguns dos manuais portugueses os tornou densos e confusos de leitura.

Deve-se antes optar por apresentações sóbrias, com recurso a um número mínimo de cores e  alinhamentos que não distraiam o leitor. É importante e necessário, em matemática,  dar ao aluno criar imagens visuais sobre os assuntos abordados e sobre eles refletir.

Recomendação 11: Que se procure uma apresentação sóbria, com recurso a um número adequado de cores (não muitas) e a alinhamentos consistentes por página. 

2.1.3   Ciências 

Um aspecto muito importante no discurso científico, básico ou mais avançado, é a sua clareza. O excesso de palavras, o discurso rebuscado e ziguezagueante neutraliza o impacto da mensagem a passar. Conjugada com uma estrutura subjacente que privilegie a lógica, a clareza é uma boa garantia de simplicidade, exactidão e rigor.

Estes são alicerces básicos do pensamento e do planeamento da acção. E devem ser princípios de ouro na elaboração de manuais. O objectivo primeiro do manual, conduzir à (re)construção do conhecimento, só é realizado se esses princípios forem cumpridos.

Não é admissível a falta de rigor quer nos conceitos transmitidos, quer no modo como se transmite. Frequentemente essa falta de rigor tem a ver com simplificações por generalizações abusivas o que conduz, muitas vezes, a erro científico, e/ou com a escolha de ilustrações cujo objectivo deveria ser (mas nem sempre é!) clarificar o texto, facilitando a aprendizagem.

Recomendação 1: Que o discurso científico  seja claro, simples e rigoroso, constituindo os alicerces básicos do pensamento e do planeamento da acção com vista à estruturação significativa do conhecimento.

A controvérsia tem o seu lugar na argumentação científica. Mas a controvérsia e a dialéctica tem de ser orientada (um exemplo perfeito é a descrição dos modelos corpuscular e ondulatório para a luz) para o escrutínio experimental, para os “dados” que a Natureza nos permite ler, para o teste que é a experiência. Os factos vêm da experiência, as teorias sobre os factos têm de regressar à experiência.

A sugestão de actividades de exploração com a apresentação simultânea de questões sobre estas actividades definem uma característica de natureza pedagógica presente nos manuais ingleses (e o esqueleto básico dos respectivos guiões) que deveria, talvez, ser universal. Sugerir actividades apenas sem levantar questões não é ser eficaz. A flexibilidade e abertura deve estar presente: o leitor deve ser encorajado na sua criatividade. O Manual deve saber provocar. O conhecimento “constrói-se” na lógica e também na (des)construção da experiência. 

Apresentar cada conceito novo por palavras simples de modo a motivar o aluno para a sua compreensão, convidá-lo a realizar ou completar um esquema, uma tabela, a fazer  um resumo de modo a estruturar convenientemente a sua aprendizagem são soluções que apelam à participação activa do aluno, e que podem e devem ser diversificadas ao longo do manual independentemente dos exercícios de avaliação formativa que terão o seu lugar próprio.

Recomendação 2: Que o manual  suscite  questões conducentes ao desenvolvimento de actividades concretas de aprendizagem em ciências

Nos dias de hoje e nos do futuro, o manual “aberto” é cada vez mais o que se adapta melhor às motivações e formas de ser da sociedade. Motivar a participação é suscitar a acção: apelar à criatividade que depois de “filtrada” ou “validada” é uma fonte preciosa de mais informação. Assim as edições WWW, abertas (condicionalmente) à publicação das actividades dos professores, das escolas, das turmas, podem transformar-se numa rede de interacção a que dificilmente mesmo o aluno menos motivado pode escapar. A essa rede o Professor pode também recorrer na emergência do dia-a-dia. A organização dessa rede não prescindirá de uma entidade reguladora que imponha selecção (científica), ordem e organização (estruturação em índices temáticos, remissivos, alfabéticos, por exemplo). Estas edições são uma necessidade criada pela multiplicação a que assistimos de infra-estruturas de comunicação nas casa e nas escolas. Ignorar estas estruturas é um desperdício que revelaria irracionalidade e, no mínimo, isolaria as escolas do mundo exterior e do ritmo do conhecimento de hoje.

A escola oficial deve ter presente que as bases de aprendizagem do aluno encontram as suas raízes na escola paralela e que o divórcio entre elas não contribui para o desenvolvimento global do mesmo.

Recomendação 3:  Que o manual acolha os actuais suportes das tecnologias de informação,  promovendo a reflexão e a autonomia do aluno na construção de aprendizagens significativas.

Nos manuais de ciências as imagens visuais (fotografias,  esquemas,  mapas, ...) são determinantes do processo de aprendizagem. Acresce que há figuras de pouco ou mau gosto que também são cientificamente incorrectas. Os aspectos de natureza técnica têm como finalidade ajudar o utilizador no manuseamento do manual, bem como evitar a sua dispersão, orientando o aluno no seu estudo e na organização do pensamento.

Recomendação 4: Que os manuais escolares sejam  tecnicamente cuidados, motivadores e facilitadores da organização conceptual.

2.2
Guiões e Guias

2.2.1
Língua Materna

No que respeita aos aspectos organizativos, não se pode esquecer que a finalidade última do ensino da língua materna é dotar os alunos de um alto nível de competência nos quatro domínios linguísticos fundamentais: ouvir, falar, ler, escrever.

No que respeita a conteúdos, é essencial não negligenciar nenhum dos diferentes domínios (ouvir, falar, ler, escrever), bem como dos conteúdos correspondentes a cada um, propondo actividades adequadas e diferenciadas.

A título de sugestões metodológicas, o guião incluirá actividades com textos de natureza diferente, desde o relatório à dissertação, desde o resumo ao comentário, não esquecendo as actividades de comunicação oral, habitualmente negligenciadas.

Como se considera que a reflexão sobre o funcionamento da língua tem de basear-se no método experimental indutivo, método aparentemente pouco presente  nas práticas dos professores portugueses  de língua materna, os guiões deverão exemplificar a sua operacionalização, apresentando propostas de actividades e instrumentos.

Entre as pistas para avaliação, não se podem esquecer os indicadores de correcção para as várias tipologias de textos escritos, incluir-se-ão necessariamente fichas para avaliação do domínio ouvir/falar.

Recomendação: Os guiões da disciplina de português respeitando as recomendações que se apresentaram para os manuais, terão  em consideração a especificidade do ensino da Língua Materna
2.2.2 Matemática

Os guiões devem ter como principal objectivo contribuir para um melhor desempenho do professor de matemática, fornecendo informações, científicas ou pedagógiacs ou técnicas, divulgando instrumentos actualizados e ajudando-o a desenvolver práticas adequadas e inovadoras.

A publicação de textos de divulgação especializados dirigidos aos professores para análise e eventual discussão em reuniões de grupo divulgando perspectivas de educação em matemática e aprofundamento de matérias, ou actualizando conhecimentos parece-nos extremamente útil no presente momento.

A escola tem actualmente no mercado uma variedade bastante extensa de materiais a que pode recorrer no ensino e aprendizagem da matemática quer nos níveis mais baixos de escolaridade quer nos níveis mais elevados. A premência duma actualização real da escola prende-se com a necessidade de  informar os professores não só dos materiais existentes no mercado, como de onde os adquirir a preços compatíveis com o poder económico da escola ou de como a eles ter  acesso através de centros de recursos existentes . É, ainda, necessário que haja informação da adequabilidade do material às faixas etárias desejadas e, informar das vantagens ou eventuais desvantagens de alguns tipos de utilização . 

Ter acesso aos grupos de discussão na WWW, relativamente ao ensino e aprendizagem da matemática nos nossos dias é vantajoso a todo o professor em exercício.

Recomendação 1: Que os guiões proporcionem informação científica e pedagógica actualizada sobre conteúdos essenciais e informação complementar, na perspectiva de ajudar o professor a desenvolver e actualizar os seus conhecimentos

A diversidade de interesses dos professores, a diversidade de cursos de que provêem,  o crescimento rápido da ciência e a adequabilidade de recursos suscitam necessidades complementares  de informação, no sentido de adequar os conhecmentos e os saber-fazer às necessidades de cada um.

A diversidade de temas, a flexibilidade na sua apresentação e a sua actualidade deverá promover o envolvimento do professor na sua  auto-formação e a sua autonomia.  O grau de autonomia de cada um  resulta não só duma maior confiança nos seus conhecimentos como do acesso a informações paralelas e complementares permitindo opções conscientes e responsáveis em termos do processo de ensino e aprendizagem

Recomendação 2: Que o guião seja aberto, suscitando a autonomia do professor, a sua responsabilização e o seu envolvimento

Os guiões podem apresentar paralelamente, a textos de apoio às orientações do programa questões para reflexão sobre as opções por este tomadas ou outras, viabilizando assim ao professor a percepção dos problemas que se colocaram aos autores do programa e quais as opções que estes tomaramm.

Informações sobre como foram previstas conexões entre tópicos do programa ou sobre a transversalidade entre disciplinas ilucidará o professor permitindo-lhe optar em consciência e adaptar-se às necessidades da turma com confiança.

Recomendação 3: Que os guiões providenciem esclarecimento sobre as orientações do programa, transdisciplinaridade horizontal e vertical do mesmo.

Informar sobre os novos materiais no mercado úteis ao processo  de ensino e aprendizagem assim como divulgar artigos complementares de experiências com esses materiais e eventuais análises de resultados podem levar os professores a inovar as suas práticas . Divulgar resultados de investigações realizadas, cá ou no estrangeiro, sobre as metodologias utilizadas na sala de aula ou sobre instrumentos construídos para a testagem de determinados conhecimentos ou exploração de determinados materiais em situaçoes de ionvestigação ou…facilitará ao professor o acesso a informações paralelas e complementares ajudando-o nas suas opções e incentivando-o na construção de materiais adaptados às suas aulas.

A ilustração de algum software educativo com análises de trabalhos realizados por alunos e professores e/ou propostas de actividades de exploração do mesmo em determinados temas proporcionará ao professor ferramentas necessárias às funções que lhe são pedidas. 

Proporcionar sequências de actividades referentes a determinados conteúdos mas com o uso de materiais manipulativos, explicando o papel do material e a função do professor e do aluno no contexto da aula prevista; propondo sequências de conteúdos adaptáveis aos interesses dos alunos e professores viabilizam opçãoes adequadas às necessidades da escola e da região. 

Divulgar endereços de interesse : APM (Associação de Professores de Matemática), SPM (Sociedade de Professores de Matemática),  IIE (Instituto de Inovação em Educação), Gulbenkian ,  instituições que apoiam projectos nas escolas, endereços onde encontrar outros interessados em criar projectos em parceria , etc.,…

Recomendação 4: Que os guiões constituam uma ajuda ao professor para este  desenvolver processos de organização, realização e avaliação adequados e devidamente integrados no processo de ensino e aprendizagem 

Consideramos que, na matemática, pode ainda ter lugar o livro para o professor de apoio ao manual do aluno a que chamámos de guia. Este guia, poderá não só divulgar alguns materiais úteis à aula de matemática, como apresentar a perspectiva dos autores na elaboração do manual do aluno.

Ao guia caberá apresentar  sugestões alternativas de actividades propostas no manual,  actividades de prolongamento ou de reforço. Sugestões de projectos a desenvolver com os alunos na turma ou na escola. Projectos de intercâmbios entre os alunos das diferentes escolas  (ex: problema da semana entre alunos de  escolas em meios diversos Portugal e Cabo Verde ou Itália ou Japão…ou, o estudo de padrões geométricos em culturas diversas ou etc.,…)

Sugestões de como gerir aspectos da sala de aula (trabalho individual, trabalho a pares, trabalho em pequeno grupo ) quando da exploração de algumas das tarefas propostas no manual. 

Sugestões de como gerir a apresentação das soluções das tarefas propostas no manual pelos alunos, chamando a atenção de algumas possíveis respostas e de como argumentar no sentido de levar os alunos a uma investigação mais cuidada , …

Apresentando tarefas e assuntos do âmbito da história da matemática actuais no tempo e que suscitam por parte do aluno discussões matemáticas cuidadas, etc.,…

Apresentando actividades e instrumentos de apoio à avaliação.

Etc.

Recomendação 6: Que, em paralelo existam os guias dos manuais dos alunos, como fontes de informação e prolongamento do manual em situações abertas de apoio ao professor.

2.2.3
Ciências 

O principal objectivo dos guiões consiste em contribuir para um melhor desempenho profissional do professor, fornecendo informações, orientações, instrumentos actualizados e ajudando-o a desenvolver práticas adequadas e inovadoras.

Acresce que no momento actual se verifica uma evolução constante quer a nível científico e  tecnológico, quer a nível pedagógico-didáctico. Neste sentido, um bom guião é, sobretudo, um instrumento de actualização científica e de formação pedagógica do professor. Diversos factores como as metodologias sugeridas, a natureza  das orientações didácticas preconizadas para o desenvolvimento do processo de ensino/aprendizagem, o tipo de pistas de trabalho apresentadas, a qualidade dos instrumentos e materiais disponíveis e/ou sugeridos e, ainda, o apoio que proporciona para a planificação, organização e gestão das aulas, podem contribuir de forma significativa e sistemática para o processo de auto-formação do professor.

Recomendação 1: Que os guiões proporcionem informação científica e pedagógica correcta e actualizada, não apenas no que respeita aos conteúdos essenciais, mas ainda informação complementar, na perspectiva de ajudar o professor a desenvolver e actualizar os seus conhecimentos.

Os guiões podem constituir recursos funadamentais para levar à prática as intenções de aprendizagem subjacentes aos programas de ensino, sendo essenciais para os explicitar e complementar através das informações, orientações e propostas neles incluídas.

O uso de fichas de diagnóstico e formativas, a utilizar com os alunos, individualmente ou em grupo, permite realizar uma avaliação contínua e sistemática  e introduzir atempadamente as correcções necessárias. O uso de fichas de avaliação sumativa no final de sequências de ensino, permite também informar os alunos, os Pais e a comunidade escolar, sobre o desempenho dos alunos e o grau de consecução da aprendizagem. O guião pode ainda alertar para a importância do uso de outros instrumentos de avaliação, como diferentes formas de registo de dados, listas de verificação, escalas, entrevistas, relatórios, bem como instrumentos específicos de avaliação do trabalho do professor e do desenvolvimento das actividades  planeadas, apresentando exemplos e sugerindo formas de os utilizar e rentabilizar.

Recomendação 2: Que os guiões constituam uma importante ajuda no que respeita ao desenvolvimento de processos de organização, realização e avaliação adequados e devidamente integrados no processo de ensino/aprendizagem.

Parece-nos muito discutível que cada manual do aluno tenha de fazer-se acompanhar do livro do professor. Se tivermos em conta as incorrecções científicas e pedagógicas por vezes existentes nos manuais portugueses, é legítimo deduzir que o livro do professor desse mesmo autor vá ampliar essas incorrecções. Este facto agrava-se se ele for adoptado por um professor com pouca formação na área específica.

 A existência de um guião como elemento organizador das aulas não deve ser questionável.

Recomendação 3: Que os guiões para o professor, ao contrário dos manuais do professor que actualmente se editam em Portugal, não se relacionem  directamente com nenhum manual, mas sim com o programa de ensino

Dado que, em todas as áreas, o conheciemnto cresce a um ritmo exponencial, que a interdisciplinaridade é uma constante e que se torna impossível ao professor dominar todos os saberes, é fundamental que lhe seja proporcionado apoio eficaz no sentido de ser ele próprio a procurar informações nos mais diversos domínios, bem como a gerir e avaliar a informação recolhida. Os guiões podem  e devem desempenhar um papel crucial neste campo, orientando o professor no acesso a edições em rede com hipertexto.

Recomendação 4: Que o guião seja tão aberto quanto possível, de modo a suscitar a reflexão do professor e a desenvolver a sua autonomia, com utilização das novas tecnologias.

A exigência de qualidade, nomeadamente de natureza científica, pedagógica e técnica que deve presidir à elaboração do guião, pressupõe que sejam assegurados processos adequados no decurso da sua concepção e elaboração. De entre estes, salienta-se a necessidade de criação de equipas multidisciplinares, incluindo ilustradores, de modo a que, do contributo de todos e assegurando o trabalho de articulação e optimização dos respectivos talentos e saberes, resulte uma obra com rigor científico e metodológico, com carácter pedagógico inovador, adequada aos seus utilizadores potenciais, interessante, clara e fácil de usar.

A obra deve ser testada e o conjunto das pessoas envolvidas neste processo deve ser constituído por uma amostra significativa dos futuros destinatários que, usando a obra nas condições reais da sua utilização, possam fornecer achegas importantes e pertinentes aos seus autores. Desenvolver-se-á deste modo um processo de trabalho que pode e deve ser enriquecido com a colaboração de especialistas externos para regulação do processo conducente ao produto final. 

Recomendação 5: Que antes da sua difusão, e durante o processo de elaboração, o guião seja sujeito a testagem e avaliação.

3. NOTA FINAL

Nos capítulos anteriores apresentámos princípios e recomendações gerais e específicos sobre a construção de manuais e guiões para as áreas  de Língua Materna, de Matemática e de Ciências.

As ideias apresentadas não põem em causa o respeito que nos merece o trabalho honesto e generoso dos professores e autores de manuais nem pretendem limitar a sua autonomia e criatividade.

No entanto, o estudo que fizemos sobre os sistemas educativos dos diferentes países e o conhecimento que temos do nosso próprio sistema  suscitam-nos algumas preocupações que queremos deixar expressas nesta nota final e que se articulam com os princípios e recomendações atrás referidos.

É importante uma efectiva articulação entre os diferentes participantes no acto educativo e os instrumentos que o servem. Nestes termos a coerência que propomos entre programas manuais e guiões a nível de cada área disciplinar e numa perspectiva  de interdisciplinaridade será condição fundamental para um trabalho concertado entre os diferentes professores  e alunos e a comunidade envolvente.

Esta concertação permitirá que a escola se abra ao mundo numa dinâmica de interacção  recíproca que valorize os interesses mútuos de todos os implicados. 

É fundamental que os manuais promovam o reconhecimento e o respeito da pertença social de cada aluno, viabilizando-lhe simultaneamente as oportunidades de opção a que ele queira ter acesso .

É importante que os materiais dêem ao professor a segurança necessária para uma auto-avaliação objectiva e para que seja capaz de inovar numa adequação permanente às situações sempre diferentes e por vezes imprevisíveis com que se depara – novas turmas, novos interesses e eventualmente novas escolas.

É importante revalorizar o papel do professor como agente de ensino. Sem perder de vista a responsabilidade e autonomia do aluno como sujeito da sua aprendizagem é fundamental que o professor não abdique da sua responsabilidade como ensinante. Os manuais e guiões terão isto em consideração não pretendendo substituir nem minimizar o papel do professor. Pelo contrário fornecer-lhe-ão uma diversidade de propostas (exemplos, estratégias, actividades, modelos alternativos,...) que lhe permitam optar pelas que melhor correspondam aos seus interesses e objectivos.

É importante que tanto manuais como guiões proporcionem ao professor oportunidades de reflectir sobre a sua prática e as suas necessidades de formação em ordem a um efectivo desenvolvimento profissional
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